(& JUSTUTOR

Questao Discursiva 03443

A Fazenda Santo Antonio S/A, situada no municipio de Patos/PB, numa area de 500 (quinhentos) hectares, sendo 100 (cem) hectares de area de reserva legal e
150 (cento e cinquenta) hectares de area de preservacdo permanente, ndo dispde de Ato Declaratério Ambiental, mas tem, no registro de seu imével, a
averbagéo de tais areas.

Em 2014, a Fazenda Santo Antonio S/A recebeu autuagdo da Receita Federal do Brasil para fins do Imposto Territorial Rural (ITR), incidente sobre toda a area
de seu imoével, no valor equivalente a 59 (cinquenta e nove) salarios minimos. No final de novembro de 2015, a Fazenda Santo Antonio prop0s perante a 1.2
Vara Federal da Paraiba demanda, sob procedimento sumario, em face da Unido, para anular a autuagdo relativamente as areas de reserva legal e de
preservacdo permanente. Frustrada a tentativa de conciliacdo em audiéncia realizada no dia 11 de marco de 2016, foi deferida a producdo de provas em
audiéncia de instrucéo e julgamento, designada para o dia 14 de janeiro de 2017. Na audiéncia, o juiz indeferiu a oitiva de uma testemunha que nédo havia sido
arrolada na peticéo inicial. Colhidas as outras provas e apresentadas as razdes finais orais pelas partes, o juiz proferiu senten¢a na audiéncia.

Durante todo esse periodo, a Fazenda Santo Antonio S/A néo efetuou o pagamento do ITR que lhe fora exigido. Em agosto de 2016, foi, entdo, proposta agdo
de execucdo fiscal perante a 5.2 Vara Federal da Paraiba e a Fazenda Santo Antonio S/A, logo ap6s penhora suficiente de bens, opés embargos a execugéo,
nos quais renovou os pedidos formulados na agéo anulatéria anteriormente promovida.

Considerando a situagdo apresentada, redija um texto respondendo, de forma fundamentada, aos seguintes questionamentos.

1) E competente o juizo da 1.2 Vara Federal da Paraiba para processar e julgar a acio?
2) No caso concreto, o ITR é devido sobre as areas de reserva legal e de preservagdo permanente?
3) E recorrivel a decis&o que indeferiu a prova testemunhal? Se sim, qual o recurso cabivel, qual o seu prazo e como deve ser o seu procedimento?

4) Os embargos a execugdo sdo, no caso, admissiveis?
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O Imposto Territorial Rural (ITR) é de competéncia da Unido e, ainda quando haja delegacédo ao Municipio para a sua fiscaliza¢éo e cobran¢a, nos termos
previstos no art. 153, § 4°, lll, da CF, com a redagao que Ihe conferiu a EC 42/03, somente a Uni&o tem legitimidade ativa para cobranca do crédito relativo
ao ITR, nos termos sumulados pelo Superior Tribunal de Justica. No caso em aprego, ndo houve delegagéo e a fiscalizagdo e autuagdo ocorreu pela Receita
Federal do Brasil, sendo da Justica Federal a competéncia para as agoes propostas em desfavor da Unido, pessoa juridica de direito publico que deve figurar
no polo passivo da acgéo anulatéria, nos termos do art. 109, |, da CF.

Ademais, para o estabelecimento da competéncia do foro federal para a causa, deve-se aplicar a regra prevista no art. 109, § 2°, da CF, que faculta a parte
intentar a a¢do na secao judiciaria de seu domicilio, naquela onde houver ocorrido o ato ou fato que deu origem & demanda ou onde esteja situada a coisa,
de modo que, localizando-se o imével no estado da paraiba, deve ser reconhecida a competéncia da Vara Federal da Se¢do Judiciaria daquele Estado.

Quanto a incidéncia do ITR sobre as areas de reserva legal e de preservacéo permanente, o 8 7° do art. 10 da Lei n°® 9.393/96, incluido pela MP n°
2.166-67/2001, ja em vigor a época do fato gerador, determina que as areas de preservacdo permanente e de reserva legal devem ser excluidas do cémputo
da &rea tributével do imével para fins de apuracéo do ITR devido, independente de prévia apresentacdo de Ato Declaratério Ambiental.

A respeito da recorribilidade da deciséo que indeferiu a prova testemunhal, denota-se que a acao foi ajuizada ainda na vigéncia do CPC/73, sob o rito
sumario, considerando que o valor da causa era inferior a 60 (sessenta) salarios minimos, na forma do art. 275, |; conforme previséo do art. 280, IIl, do
mencionado cédex, as decisdes sobre provas e as proferidas em audiéncia sujeitavam-se ao agravo retido, que poderia ser interposto inclusive de forma
oral, nos casos de decis6es proferidas em audiéncia. Cabe ressaltar que o agravo retido deveria, de todo modo, ser reiterado por ocasido das razdes ou
contra-razdes de apelacdo, sob pena de néo ser conhecido.

Apesar da regra de transicéo prevista no § 1° do art. 1.046 do CPC/15, que entrou em vigor no curso da ac¢éo anulatéria, que preconiza que “as disposi¢oes
da Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 1973, relativas ao procedimento sumario e aos procedimentos especiais que forem revogadas aplicar-se-8o as a¢des
propostas e ndo sentenciadas até o inicio da vigéncia deste Codigo”, ha de se considerar que, para os recursos, é aplicavel a norma vigente a época da
publicacéo do ato decisério, entendida esta como o dia em que foi entregue o provimento na Secretaria do Juizo, quando se torna publica a decis&o.

No caso proposto, o indeferimento da prova ocorreu ja na vigéncia do CPC/15, que ndo mais prevé a espécie recursal do agravo retido e trouxe para o
procedimento comum sistematica semelhante & dos Juizados Especiais, em que as decisdes proferidas no curso do procedimento ndo sdo atingidas pela
precluséo e, por conseguinte, podem ser impugnadas no recurso de apelagdo interposto eventualmente contra a sentencga; € pois, a apelagéo, o

recurso cabivel na hipétese, considerando néo ser o caso de agravo de instrumento, elencados no rol taxativo do art. 1.015 do mesmo C6digo, bem como
tendo em vista que foi proferida sentenca na mesma audiéncia, devendo-se observar o principio da unirrecorribilidade.



O prazo para interposicéo do recurso de apelagdo é de 15 (quinze) dias, nos termos do art. 1.009, § 1°, CPC/15, devendo a matéria relativa ao indeferimento
da prova testemunhal ser objeto de impugnagao em preliminar das razdes de apelacéo. O recurso deve ser interposto perante o juizo a quo e dirigido ao
Tribunal Federal da 52 Regido, para onde sera encaminhado, nos autos da acgéo de origem, ap6s oportunizagdo de oferecimento de contrarrazées pela parte
contraria, independentemente de juizo de admissibilidade pelo juiz federal sentenciante, no que inovou o CPC/15, ja que antes havia o exercicio, na instancia
a quo, de prévio juizo de admissibilidade recursal.

Quanto a admissibilidade dos embargos a execugdo, embora sejam cabiveis para veicular toda a matéria Gtil a defesa, nos termos do art. 16, § 2°, da Lei n.
6.830/80, devem ser inadmitidos por configurar, no caso proposto, hipétese de litispendéncia em relagdo a acéo anulatéria, havendo triplice identidade entre
essas agOes (referente as partes, ao pedido e a causa de pedir), nos termos do art. 337, § 3°, do CPC/15, devendo ser extinta a agdo de embargos sem
resolugéo do mérito, conforme art. 485, V, do mesmo Cadigo.
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O ITR é um imposto federal (art.153, VI, CF/88) que admite a delegagéo da capacidade tributaria ao municipio em que esté localizado o imével (art.153, §4°,
IIl, CF/88). Todavia, no caso em andlise, observa-se que a notificagéo foi realizada pela Receita Federal, circunstancia que permite a conclusdo de que essa
delegacao néo foi exercida, permanecendo a capacidade de fiscalizar e arrecadar o ITR pela Uni&o.

Assim, ante ao que dispde o art.109, |, da CF, compete aos juizes federais processar e julgar causas em que a Unido seja interessada na condicéo de ré.

Quanto a se¢ao judiciaria competente, dispde o art.109, §2°, da CF/88 e art.51, paragrafo Gnico, do CPC, que as causas intentadas contra a Uni&o poder&o
ser intentadas no domicilio do autor, onde o fato ou ato ocorreu que deu origem a demanda, onde esteja situada a coisa, ou no Distrito Federal.

Sendo assim, é competente a 1.2 Vara Federal da Paraiba para julgar a demanda.

O ITR néo é devido sobre as &reas de preservagdo permanente e sobre as areas de reserva legal, ante ao previsto no art.41, Il, c, da lei 12.651/12 (Cédigo
Florestal) que estabelece a dedugédo do ITR dessas areas de modo a gerar crédito tributario, ante ao programa de apoio e incentivo a preservagao e
recuperagdo do meio ambiente.

O NCPC retirou do ordenamento juridico a previséo do agravo retido, o qual era usado para impugnar questdes relacionadas a produgéo de prova. Contudo,
seja pelo CPC/73, seja pelo NCPC é incabivel o agravo de instrumento, ante auséncia dos requisitos para tanto, bem como, no caso do NCPC, por n&o estar
no rol taxativo do art.1015. Ocorre que é plenamente cabivel, em preliminar do recurso de apelacédo da sentenca ou nas contrarrazdes do referido recurso a
impugnagao quanto ao indeferimento da prova testemunhal, no prazo de 15 dias, pois a matéria ndo precluiu, nos termos do art.1009, §1, do NCPC.

Conforme dispde o art.16 da Lei 6830/80, sdo cabiveis embargos a execucéo fiscal, no prazo de 30 dias, desde que garantida a execucdo. A matéria de
defesa a ser alegada é ampla, ja que a referida lei ndo a restringe, ao contrério, j& que o §2° do art.16 da lei dispde que o executado deve trazer “toda
matéria Gtil & defesa”, raz&o pela qual sdo admissiveis os embargos do caso em analise.
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Em relacdo ao caso concreto apresentado, cumpre apontar, em primeiro lugar, a incompeténcia do juizo da 12 Vara Federal da Paraiba para processamento
e julgamento da acéo de execucao fiscal ajuizada pela Unido, uma vez que o art. 51 do Cédigo de Processo Civil (CPC) é claro apontar como competente o
foro do domicilio do réu, no caso, aquele do municipio de Patos.

Para além dessa questéo atinente & competéncia, faz-se necessario analisar o pleito ventilado em sede de embargos de execugdo acerca da nédo incidéncia
de ITR em &rea de reserva legal e de preservacdo permanente, o qual merece guarida. Nesse sentido o posicionamento da jurisprudéncia dos tribunais
superiores, com base na redacéo legal constante do art. 50, 84°, "b", da Lei n° 4.504/64 (Estatuto da Terra), que versa sobre a base de calculo do imposto.
De acordo com a norme em comento, é considerada ndo aproveitavel a area do imoével rural "ocupada por floresta ou mata de efetiva preservagéo
permanente”. Em assim sendo, tanto areas de preservacdo permanente, por expressa previsao legal, quanto areas de reserva legal, por analogia, devem ser
descontadas da area do imoével, para fins de calculo do ITR devido, em razdo da restricdo que causam a exploragdo econdmica da terra, a despeito do
regramento relativamente menos gravoso da reserva legal frente a area de preservagdo permanente (conforme disposi¢des da Lei n° 12.651/12 - Cdédigo
Ambiental).

Em relacéo ao indeferimento da oitiva de testemunha, trata-se de deciséo recorrivel em preliminar de apelag&o, nos termos do art. 1.009, §1°, CPC, no prazo
legal de 15 dias, conforme art. 1.003, 85°, CPC, uma vez que ndo encontra guarida no rol das hip6teses do agravo de instrumento, constante do art. 1.015,
CPC, nem tampouco na hip6tese excepcional e residual admitida pela jurisprudéncia, referente aos casos em que a ndo analise imediata levaria a perda do
proposito recursal. Na espécie, é possivel o0 manejo da irresignacéo via apelagdo que, se acolhida, implicar4 na remessa dos autos a primeira instancia, pela
nulidade do decidido, com reabertura da instrugdo para oitiva da testemunha pretendida e prolagéo de nova decisao.

Por fim, de rigor reconhecer a admissibilidade dos embargos a execugéo, nos termos do art. 16 da Lei de Execug8es Fiscais (Lei n°® 6.830/80). A "contrariu
sensu" do contido no 81° do citado artigo, como se verificou no caso concreto penhora suficiente a favor da Uni&o, cabivel oposicdo dos embargos a
execucdo, nos quais deve o réu fazer constar toda a matéria util a sua defesa (art. 16, §2°, LEF), independentemente de ja haver proposto acdo autbnoma
em que tenha apresentado os mesmos argumentos.
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